
Nota pública 

 

Diante das recentes opções políticas e judiciais de tratamento criminalizante e 

indiscriminado de crianças e jovens periféricos, as entidades subscritoras da presente 

vêm a público manifestar sua preocupação. 

 

O ordenamento jurídico brasileiro consagra apenas duas hipóteses de restrição 

à liberdade de indivíduos: ordem fundamentada de juízo competente ou situação 

flagrancial de cometimento de crime ou ato infracional. No caso de crianças e 

adolescentes, o ECA ainda prevê o excepcional e provisório “acolhimento institucional” 

(arts. 98 e 101); este absolutamente desprovido de contornos infracionais, constituindo-

se em medida protetiva “utilizável como forma de transição para reintegração familiar 

ou, não sendo esta possível, para colocação em família substituta, não implicando 

privação de liberdade”. 

 

Assim, a decisão da juíza da 1ª Vara da Infância, da Juventude e do Idoso da 

Comarca da Capital, na ação civil pública nº 0802204-87.2023.8.19.0255, movida pelo 

Ministério Público, resulta da única leitura possível dos textos constitucional e legal 

incidentes na hipótese. Transborda do ordenamento jurídico brasileiro a pretensão 

estadual e municipal materializada na chamada “Operação Verão”, de apreender 

crianças e adolescentes a pretexto de averiguar a existência de eventual mandado de 

busca e apreensão ou qualquer outro tipo de pendência. 

 

As praias cariocas ainda constituem espaço popular, gratuito, livre e 

democrático de lazer. Por conseguinte, a limitação que se pretende impor ao direito de 

ir e vir de milhares de crianças e adolescentes, submetendo-os injustificadamente a 

medidas de controle do poder penal paralelo, parece-nos uma orientação alérgica ao 

estado democrático de direito. 

 



Por sua obviedade ululante, abstraímo-nos de criticar os vieses da diligência 

policial executada segundo critérios bastante conhecidos pela criminologia crítica 

brasileira.  

 

Causou enorme estranheza às entidades signatárias desta nota haver o Tribunal 

de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por decisão de sua Presidência, acolhido como 

legítimos, legais e regulares os protocolos e práticas documentadas da chamada 

“Operação Verão”, permitindo, com isso, que atores do sistema de justiça criminal 

atuem na perspectiva de segregar espaços públicos de lazer, bem como violem direitos 

e garantias individuais de crianças e adolescentes — justamente indivíduos para cuja 

faixa etária a legislação brasileira endereça tratamento privilegiado e garantidor de 

direitos. 

 

Cabe lembrar que, independentemente da decisão proferida pelo juízo da 

infância do TJRJ, constitui crime de abuso de autoridade “decretar medida de privação 

da liberdade em manifesta desconformidade com as hipóteses legais”, por previsão do 

art. 9º, caput, da Lei 13.869 de 2019. Decisões políticas e/ou judiciais que, pelos critérios 

da legalidade estrita, escapam dos contornos deste tipo objetivo, não ferem em menor 

intensidade o bem jurídico referido pelo legislador: a liberdade de ir e vir — às áreas 

litorâneas da cidade maravilhosa, inclusive — não pode ser limitada por expedientes 

arbitrários, quaisquer que sejam seus propósitos. 

 

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 2023. 
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